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Institui, no âmbito da Administraç2io
Páblica Municipal, o Sistema Integrado
de Apoio ao Desenvolvimento da Criança
e do Adolescente - CRIA.

1
A CUARASUNICIPAL DE .6 .40 PAULO decreta:

Art.19. - Fica instituído, no âmbito da Administr'aç'ão
blica do Município de Sio Paulo, o Sistema Integrado de Apoio ao
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente - CRIA, com o objetivo
de promover o acesso da criança e do adolescente a programas de
complementaç"ão da educaç aão básica escolar, de alimentação, assis-
tência médica, odontolágica . e psicol6gica, inicia4o profissional
e a introduç'ão no mercado de trabalho, utilizando-se da infra-es-
trutura existente na Administração Páblica Municipal para a efeti-
maç"ão de seus objetivos.

parágrafo - Entende-se por infra-estrutura o con-
junto das atividades regularmente desenpenhadas nos diversos cam-
pos de atuaço da Administraç'ão Páblica Municipal, suas dependên-
cias e corpo de funcionários que, adequadamente . integrados aos
fins propostos, p ossam contribuir para sua fiel execuç'ão.

Art.22 - O Sistema integrado de Apoio ao Desenvolvimento
da Criança e do Adolescente - CRIA - deverá ser vinculado à Secre-
taria do Bem Estar Social e composto por unidade central técnico-
administrativa a qual:

I - selecionará, nos diversos 6rg2ios da Administraç"ão
Nlbrica Municipal, as atividades e serviços que contribuam para a
assistência, desenvolvimento pessoal e social da criança e do ado-
lescente, bem como sua inserç eão no mercado de trabalho;

II - estabelecerá cronograma de atividades e serviços
1------eirernrrnitTr•-. ela Administraç'ão Páblica através do CRIA, consideran-
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do-se a capacidade e forma de contribui4o dos 6rg7los envolvidos
para seu fiel cumprimento;

III - promoverá a disponibilizaç"ão dos recursos mate-
riais, sob a tutela da municipalidade, necessários 'a víabilizaç'ão
do contato criança/adolescente-atividades/serviços fornecidos pela
Administra4:o Niblica através do CRIA;

IV - definirá as formas de acesso, permanência e desli-
gamento da criança e do adolescente das atividades e serviços for-
necidos pela Administraço Páblica através do CRIA.

Art.3S1 - Para a consecuç2io de seus objetivos o CRIA po-
derá:

I - buscar dentro do quadro de funcionários da Municipa-
lidade a contribuiço do corpo . de profissionais de áreas afins so-
licitando destes, quando necessário, apoio técnico;

II - firmar convênios e contratos com entidades pjiblicas
ou privadas que visem a colabora4o técnica ou financeira ao CRIA;

III - promover o adequado treinamento e capacitaço de
pessoal nas diversas secretarias para consecuç'ão dos objetivos
buscados.

IV - manter serviço de encaminhamento a empregos;

V - introduzir programa de trabalho remunerado dentro
da Administraç2io Publica Municipal, que priorize o aproveitamento
de mo-de-obra fornecida pelo CRIA;

VI - participar de programas que visem a integraço e
desenvolvimento social da criança e do adolescente e sua inserç^áo

•	 nas atividades produtivas da comunidade;

VII - exercer o acompanhamento das atividades de orien-
taç'ão, atendimento e encaminhamento profissional das crianças e
adolescentes integrantes do CRIA nas dependências das entidades
páblicas e privadas, introduzindo os ajustes necessários a seu
adequado desenvolvimento.

Art.4fi - A estrutura técnico-administrativa do CRIA de-
verá contar com Unidade Centralizada de Coordenaço, Unidade de
implementac4o e Unidade de Fiscalizaç"ão, competindo:

•
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I - Unidade Centralizada de Coordenaço formular e
aprovar, anualmente, programa de trabalho a ser submetido à Secre-
taria do Bem Estar Social, buscando nos quadros e atividades der-
senvolvidas pela Administra4o Publica Municipal e demais entida-
des envolvidas os elementos necessários à consecu4o dos objetivos
da presente lei;

II - Unidade de implementaç'ão a compatibiliza0io dos
objetivos buscados pelo Sistema Integrado de Apoio à Criança e o
Adolescente às atividades e serviços fornecidos pela municipalida-
de;

III - Unidade de Fiscalizaç"ão o acompanhamento e ve-
rificaç'ão do fiel cumprimento dos objetivos a que se prop ge o
CRIA.

Art.59 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicaç2ío. 	 •

Art.651 - As despesas decorrentes da execu4o da presente
lei correr'áo por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias, suple-
mentadas se necessário.

Art.79. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
caç"ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala das Sossges, P9
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O adequado estímulo intelectual de crianças e adolescen-
tes, além da assistência continuada 'as suas necessidades básicas
de sobrevivência, s2lio elementos de fundamental importância para a
formaç"ão de adultos saudáveis e perfeitamente integrados 	 socie-

• dade. Devidamente amparados encontram espaço para o desenvolvimen-
to e aproveitamento integral de suas potencialidades.

A frequente postergaç"ão de medidas direcionadas a este
fim tem nos mostrado diariamente os efeitos negativos que sua au-
sência provoca. Seus desdobramentos estão expostos diariamente nas
páginas policiais dos jornais, nas ruas, no medo cada vez mais
crescente de circular pelas ruas de nossa Cidade.

O problema se agrava numa velocidade tal que desafia
qualquer premis"ão já feita,. determinando que, atitudes que hoje
possam contribuir eficazmente na sua soluço, tornem-se, no decor-
rer do tempo, ineficazes, considerado o aumento gradual de seus
efeitos negativos na comunidade.

O projeto de lei em pauta bisca favorecer as condis:2;es
de acesso de crianças e adolescentes a uma formaç'ão saudável, uti-
lizando como base a infra-estrutura existente na municipalidade,
extraindo desta a contribui4o necessária para sua efetivaç2io.

A municipalidade n2io pode se furtar ao enfrentamento
deste grande problema. A sistematizaço dos conhecimentos e servi-
ços existentes em suas unidades integrantes resultará num esforço

• concentrado em favor de causa que necessita de atenç'ão imediata e
continuada.

CRIA/vom
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Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

•28 • de19 94 02 03 ,94 Adelina •

Ao Senhoi- Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 02-03-94
PL. 19,/90,115/90,116/91, 273/91 r"::

eJÂI;
AdeLlaa Cl iffior

CCMIL de Corat e Justiça

03 	 /	 cf

[ïTA'A	 E C-

Ass. Tecn.	
- A. T.

CóD. 0233
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Safa da Comissão de Constituição a Justiça
em  0-4 'de \(--Ndire	 	  de 19.  S y 

Em

Eecebidõ na Cotoissáo
Constituiçãó e Justiça

Eln aqi_012Y___à 271,2-Q-P__ h á .

Ao Nobre Vered". 	

para rebtar.

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	 '—

sob folha 	 n5

ci
(a)
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 28/94.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Dalmo Pessoa, visa instituir o Sistema Integrado de Apoio ao
Desenvolvimento da criança e do Adolescente - CRIA, no âmbito
da Administração Público do Município de São Paulo.

Lamentavelmente, o projeto não pode prosperar,
pois invade iniciativa exclusiva do Prefeito, prevista no
art. 37, § 22„ da Lei Orgânica do Município, para os proje-
tos de lei que disponham sobre organização administrativa e
serviços públicos. Do mesmo modo, ao vincular o Sistema à Se-
cretaria do Bem Estar Social, a propositura fere o art. 69,
XVI, da LOM, que reserva ao Prefeito, privativamente, a ini-
ciativa dos projetos de lei sobre as Secretarias Municipais,
inclusive sobre suas estruturas e atribuiaes.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão ,de Constituição e Justiça, em (.9,
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À A. T. M.
Em, 21/ 03.,/_21

ROSMAR1 CURYNkS5OS SANTOS
• Secretária
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RECEWD° NA
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hora s

-----

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

r T

Fclha n o	 er) 1"-- 	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL trE SÃO`2243K4P--d

São Paulo,  .42	 de 	 nr-v-~ c'cilD. de 19	

MEMORANDO n9 (955-01'  -ATM
110. 	 Ao nobre Ver. D.--OAry,a,

O p e_-(28? 43 1(  , de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme. disposto no artigo 79 	 do

.	 Regimento Interno.
MO

D' .::.t; 	 em

C60. 0553
~mu*a. warym• palmo O. CIÉSF, SBC.-
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RECURSO	 ii - RECURSO
ii-0020/94-4

•Recorre de Parecer da Comissão de

Constituição e Justiça

Recorre contra o parecer de ilegalidade da Comissão de

Constituição e Justiça ao PL n'28/94, de minha autoria, pelas razões

que no momento oportuno exporei.

Sala das Sessões,

DALMO PESSOA

Vereador

KLCEBOO NA A: T. M:

/5"/  .c( /9S/
	 ilen  horas



do processo n? 	 02 I?  de 19.	 . V,

Proct.	 c'

Ariptivo ora

O Func.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Jê/ 1/JL

§Rkir ..DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATtCA

SE.: ÇÃO TÉ."..,7..:;;:A DE ARQUWO

CM* de Sscao TguIca 11

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE

sob folha 	  n?

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

Em 	   
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